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poderiam os filhos dos beneficiários dispor livre-
mente das partes que lhes tocarem.

Ora, conforme se pode claramente veri-
ficar, os doadores, por meio do indicado ato
público, instituíram, em seu favor, usufruto dos
bens doados, estipulando, por fim e com a con-
cordância de todos os donatários, cláusula de
inalienabilidade a terceiros, a ser cumprida por
estes, o que não ocorre entre os mesmos, já
que podem alienar ou vender entre si.

Nenhuma ilegalidade, não obstante a
combatividade dos recorrentes, exsurge da lim-
itação imposta pelos doadores e que efeti-
vamente por eles foi livremente aceita no ato da
doação, eis que, além de não afrontar qualquer
disposição legal, não se vislumbra a ocorrência
de qualquer vício que pudesse macular a
cláusula indagada.

Destarte, absolutamente inverídica a afirma-
ção deduzida pelos autores de que os doadores,
além de instituírem usufruto em seu favor, insti-

tuíram outro usufruto em favor dos donatários, eis
que, em relação a estes, impôs-se, sim, cláusula
de inalienabilidade, sendo certo que, conforme
asseverou o Magistrado primevo,

a escritura pública de doação, outorgada
pessoalmente pelos autores da doação e fir-
mada pelos donatários, em presença de
tabelião e testemunhas, goza, legalmente, de
fé pública.

Ante a tanto, nenhuma censura se pode
fazer à sentença objurgada, que resta mantida,
por seus próprios fundamentos.

Nega-se, pois, provimento ao recurso.

Custas, pelos apelantes.

O Sr. Des. Kildare Carvalho - De acordo.

O Sr. Des. Lamberto Sant’Anna - De
acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - PERMISSÃO DE SERVIÇO DE TÁXI - TRANSFERÊNCIA -
INSTRUMENTO PÚBLICO DE MANDATO - PODERES ESPECIAIS - 

VALIDADE  - CONCESSÃO DA ORDEM

- É válida a procuração pública outorgada para transferência de permissão para condutor de
táxi, sendo ilegal a negativa de sua validade pelo órgão com base em regulamento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.02.853500-3/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des.
FERNANDO BRÁULIO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Oitava
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM REJEITAR A PRELIMINAR E NO REEXAME
NECESSÁRIO, CONFIRMAR A SENTENÇA,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 04 de novembro de 2004.
- Fernando Bráulio - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Fernando Bráulio - Trata-se de
remessa necessária impetrada por Rodrigo
Gomes da Silva contra ato do Chefe do Serviço
de Controle das Concessões e Contratos de
Transporte e Tráfego, o Bel. Pedro Carlos
Bitencourt Marcondes, MM. Juiz de Direito 2ª
Vara de Fazenda Pública e Autarquias da
Comarca de Belo Horizonte, que determinou a
remessa dos presentes autos a este egrégio
Tribunal para o reexame necessário, decorrente
da exigência do duplo grau de jurisdição.



O DER/MG apelou, alegando prelimi-
narmente a ilegitimidade passiva da autoridade
tida como coatora; e, em relação ao mérito, que
não houve demonstração da existência de direito
líquido e certo pelo impetrante, ora apelante; que
deve prevalecer o interesse público; e que não
há prova nos autos de que o impetrante não
pode deslocar-se da cidade para onde alega
haver-se mudado por razões pessoais a fim de
comparecer pessoalmente à repartição para
pleitear a transferência de permissão.

O apelado ofereceu contra-razões, em
que rebate a preliminar e alega que o manda-
tário age em nome do mandante; que o decreto
não pode conflitar com a lei; e que a lei civil
rege o exercício do mandato.

O ilustre Promotor de Justiça opinou pela
concessão da segurança, e a douta Procuradoria-
Geral de Justiça, pela confirmação da sentença
em reexame necessário.

Não deve prosperar a preliminar de ilegit-
imidade passiva da autoridade coatora. Não
restam dúvidas quanto ao fato de que auto-
ridade coatora é a pessoa que ordena a prática
do ato comissivo ou omissivo e que detém a
competência para desfazê-lo.

Como afirmou com acerto o MM. Juiz,
pouco importa o fato de que na esfera recursal
quem atua seja a pessoa jurídica de direito
público, uma vez que a autoridade coatora é
parte no sentido processual.

Rejeito a preliminar.

Quanto ao mérito, a sentença apelada
também não merece reparos.

Emerge dos autos o direito líquido e certo
do impetrante, que concerne à validade do
instrumento público de mandato outorgado pelo
permissionário ao filho que com ele trabalha
como condutor auxiliar de táxi.

É que não pode o Regulamento do Serviço
de Transporte de Passageiros por Táxi da Região
Metropolitana de Belo Horizonte, que é mero ato

normativo, contrariar dispositivo legal constante
do Código Civil, que confere validade ao instru-
mento de mandato com poderes especiais.
Consta do mencionado mandato o poder especial
para vender, transferir ou alienar a permissão de
placa de táxi, como se vê à fl. 62.

Sobre tal matéria, leciona MARIA SYLVIA
ZANELLA DE PIETRO, em sua obra Direito
Administrativo, Ed. Atlas, 15. ed., São Paulo, p. 90:

O ato normativo não pode contrariar a lei, nem
criar direitos, impor obrigações, proibições,
penalidades que nela não estejam previstos,
sob pena de ofensa ao princípio da legalidade
(arts. 5º, II, e 37, caput, da Constituição).

É ilegal, destarte, a exigência da pre-
sença do próprio permissionário para a prática
dos atos da transferência da permissão para a
exploração do serviço de transporte de pas-
sageiros por táxi.

Não se trata aqui, como quer fazer crer o
Estado de Minas Gerais, de supremacia do
interesse público sobre o privado em razão de
ter o permissionário mudado de domicílio por
motivos pessoais.

O que importa, de fato, é que o filho do
permissionário, que detém mandato específico
por instrumento público, preenche os requisitos
legais para efetuar a transferência, pelo que é
ilegal o ato pelo qual se deu a recusa da autori-
dade coatora.

O princípio da legalidade deve ser respei-
tado, no caso presente, pela observância dos dis-
positivos do Código Civil que tratam da matéria,
sob pena de violação da hierarquia das leis, com
o afastamento das regras regulamentares que
contrariam a essência daquela lei.

Com esses fundamentos, confirmo, em
reexame necessário, a sentença apelada, prej-
udicado o recurso voluntário.

O Sr. Des. Silas Vieira - De acordo.

O Sr. Des. Edgard Penna Amorim - De
acordo.
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Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR
E, EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-

MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO.

-:::-

PROCESSO LEGISLATIVO - PROJETO DE LEI - PROMULGAÇÃO - 
PUBLICAÇÃO - AUSÊNCIA - NULIDADE

- No processo legislativo, a promulgação e a publicação da lei são atos essenciais para sua val-
idade e eficácia no mundo jurídico, sem os quais a lei se torna nula de pleno direito. 

- É vedado ao Poder Judiciário interferir no processo legislativo para ordenar ao Poder
Legislativo ou ao Executivo que promulgue e publique determinada lei.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0559.04.910511-2/001 - Comarca de Rio
Preto - Relator: Des. DUARTE DE PAULA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Oitava
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 10 de março de 2005. -
Duarte de Paula - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Duarte de Paula - Vieram-me
os autos em reexame necessário e recurso vol-
untário aviado pela Câmara Municipal de Santa
Rita de Jacutinga contra a r. sentença proferida
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Rio
Preto, que, nos autos da ação ordinária propos-
ta pelo Prefeito Municipal de Santa Rita de
Jacutinga, Francisco Raimundo de Oliveira, jul-
gou procedente o pedido inicial.

Em suas razões, a apelante aduz que as
Leis Municipais nº 878/98 e nº 879/98 foram pro-
mulgadas em total desobediência à Emenda
Constitucional nº 19/98, que prevê que a fixação
dos subsídios deve ser feita de uma legislatura à
outra, e, assim, com o objetivo de corrigir tal erro,
foi elaborado o Projeto de Lei nº 01/00, que dis-

põe sobre a fixação dos subsídios dos agentes
políticos para a legislatura de 2001/2004.

Sustenta que, após ser aprovado, o refe-
rido projeto foi encaminhado ao Chefe do Poder
Executivo para sanção, promulgação e publi-
cação. Afiança não ter tomado conhecimento da
ausência de promulgação e publicação da lei, que
entrou em vigor em 1º de janeiro de 2001, mas
que a Constituição Federal não estipula prazo
para que aquela seja promulgada e publicada, o
que, portanto, poderá ser feito neste momento.

Requer, nesse contexto, que, caso seja
considerada nula a legislação em vigor, não
sejam aplicadas as Leis nº 878/98 e nº 879/98,
notadamente inconstitucionais, tendo em vista
que o valor dos subsídios nelas fixado não é
compatível com o Plano Plurianual, a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual
(fls. 174/178).

Conheço do apelo oficial e do recurso
voluntário, presentes os pressupostos de sua
admissibilidade.

No caso em análise, estamos diante de
uma situação na qual, tendo ocorrido a sanção
tácita da Lei nº 01/00, que dispõe sobre os sub-
sídios dos agentes políticos do Município de
Santa Rita do Jacutinga, pelo Chefe do Poder
Executivo, este não a promulgou nem a publi-
cou, o que também não foi feito pelo Presidente
da Casa Legislativa.


